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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 21/2005

de 23 de Setembro

Desejando desenvolver as relações entre Portugal e
Chipre, nomeadamente nas áreas da Educação, Ciência
e Ensino Superior, Cultura, Juventude, Desporto e
Comunicação Social;

Considerando que o intercâmbio nos referidos domí-
nios contribuirá de forma essencial para o aprofunda-
mento dos laços de amizade existentes entre Portugal
e Chipre, para além de promover uma maior aproxi-
mação entre os dois povos:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo de Coope-
ração entre a República Portuguesa e a República do
Chipre nas Áreas da Educação, Ciência e Ensino Supe-
rior, Cultura, Juventude, Desporto e Comunicação
Social, assinado em Lisboa em 23 de Junho de 2004,
cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas por-
tuguesa e inglesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de
Agosto de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Maria de Lurdes Reis
Rodrigues — José Mariano Rebelo Pires Gago — Maria
Isabel da Silva Pires de Lima — Augusto Ernesto Santos
Silva.

Assinado em 9 de Setembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Setembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E
A REPÚBLICA DO CHIPRE NAS ÁREAS DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E ENSINO SUPERIOR, CULTURA, JUVENTUDE, DESPORTO E
COMUNICAÇÃO SOCIAL.

A República Portuguesa e a República do Chipre,
doravante designadas como Partes:

Desejando consolidar as relações de amizade entre
os dois povos;

Com o objectivo de promover a cooperação nas
áreas da educação, ciência e ensino superior, cul-
tura, juventude, desporto e comunicação social
entre os dois países;

acordam o seguinte:

Artigo 1.o

Domínios de cooperação

As Partes encorajarão e promoverão a cooperação
entre si nas áreas da educação, ciência e ensino superior,
cultura, juventude, desporto e comunicação social.

Artigo 2.o

Intercâmbio de documentação

As Partes procederão, na medida das suas possibi-
lidades, ao intercâmbio de material informativo, desig-
nadamente livros, publicações e documentos, assim
como de material áudio-visual sobre educação, ciência
e ensino superior, cultura, juventude, desporto e comu-
nicação social.

Artigo 3.o

Cooperação entre instituições

As Partes encorajarão o estabelecimento e desenvol-
vimento de relações de cooperação entre as autoridades,
organizações e instituições competentes nos seus res-
pectivos países, nas áreas da educação, ciência e ensino
superior, cultura, juventude, desporto e comunicação
social, mediante:

a) O intercâmbio de cientistas, professores, peri-
tos, artistas, escritores e especialistas em todas
as áreas previstas neste Acordo;

b) A concessão de bolsas de estudos de licencia-
tura, pós-graduação e investigação em univer-
sidades ou outras instituições de ensino supe-
rior;

c) A concessão de bolsas de curta duração para
cursos especializados e de Verão.

Artigo 4.o

Reconhecimento de graus, títulos e outros certificados

1 — As Partes estabelecerão os métodos e condições
em que cada uma delas reconhecerá a equivalência de
estudos, dos respectivos certificados e dos diplomas dos
ensinos básico e secundário.

2 — As Partes incentivarão o intercâmbio de infor-
mação sobre o sistema do ensino superior, a fim de
facilitar o reconhecimento de diplomas e graus emitidos
pela outra Parte, de acordo com a legislação vigente
sobre esta matéria.

Artigo 5.o

Participação em manifestações culturais

Cada uma das Partes facilitará a participação de
representantes ou delegações da outra Parte em con-
gressos, conferências, seminários e outras manifestações
culturais no âmbito deste Acordo organizadas no res-
pectivo país.

Artigo 6.o

Apoio à tradução e edição

1 — As Partes promoverão o estudo das suas respec-
tivas línguas e encorajarão o conhecimento da história,
da literatura, da arte e de outras áreas da cultura dos
dois países.

2 — Para os fins mencionados no número anterior,
as Partes encorajarão a tradução e a edição de livros
publicados nos respectivos países.

Artigo 7.o

Cooperação entre arquivos nacionais e bibliotecas nacionais

1 — As Partes facilitarão a cooperação e a troca de
informações bem como o intercâmbio de reproduções
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de documentos e bibliografias, entre os arquivos nacio-
nais e as bibliotecas nacionais dos dois países, de acordo
com a respectiva legislação em vigor.

2 — As Partes facilitarão, igualmente, o acesso de
investigadores às referidas instituições.

Artigo 8.o

Cooperação na área da arqueologia

As Partes encorajarão a cooperação no domínio da
investigação arqueológica e de escavações, bem como
a preservação e o restauro do seu património cultural,
nomeadamente monumentos históricos, obras de arte
e manuscritos.

Artigo 9.o

Cooperação nas áreas de cinema, áudio-visual e multimédia

As Partes promoverão a cooperação nos domínios
de cinema, áudio-visual e multimédia, através de inter-
câmbio e organização de actividades nestas áreas.

Artigo 10.o

Exposições e festivais

As Partes encorajarão o intercâmbio de exposições,
grupos de música, teatro, dança e folclore, bem como
a participação de artistas em festivais internacionais que
se realizem nos respectivos países.

Artigo 11.o

Tráfico ilegal de obras de arte

As Partes assegurarão a adopção de medidas para
proibir e punir o tráfico ilegal de obras de arte, docu-
mentos e outros objectos de valor histórico ou arqueo-
lógico.

Artigo 12.o

Importação de material para fins não comerciais

As Partes deverão, em conformidade com a legislação
em vigor no seu território, facilitar a entrada e sub-
sequente reexportação para a outra Parte de material
importado para fins não comerciais no âmbito do pre-
sente Acordo.

Artigo 13.o

Cooperação na área da juventude

1 — As Partes apoiarão e encorajarão a cooperação
entre organizações juvenis dos respectivos países através
da troca de informação e documentação com o objectivo
de aprofundar o conhecimento da realidade juvenil de
cada um dos países.

2 — As Partes encorajarão, ainda, o desenvolvimento
de actividades conjuntas, bem como o contacto directo
entre jovens.

Artigo 14.o

Cooperação na área do desporto

As Partes encorajarão a cooperação entre as orga-
nizações desportivas governamentais e não governamen-

tais, promovendo o intercâmbio ao nível da participação
e da formação desportiva.

Artigo 15.o

Cooperação na área da comunicação social

As Partes apoiarão o intercâmbio de programas e
gravações de carácter musical, educacional, cultural e
científico representativos da história e da cultura de
ambos os países entre as suas estações de rádio e de
televisão, em particular as que prosseguem missões de
serviço público, e encorajarão os contactos directos entre
as referidas estações, através do intercâmbio de visitas
de jornalistas e especialistas de ambos os países.

Artigo 16.o

Cooperação no âmbito de organizações internacionais

As Partes reforçarão as relações existentes entre as
comissões nacionais para a UNESCO, bem como entre
as delegações dos seus respectivos países em organi-
zações e organismos internacionais de carácter educa-
cional, científico e cultural.

Artigo 17.o

Outras formas de cooperação

O presente Acordo não exclui outras formas de coo-
peração nos domínios cultural, educacional e científico
que as Partes decidam concretizar.

Artigo 18.o

Comissão mista

1 — As Partes, a fim de implementar o presente
Acordo, prepararão programas de cooperação, válidos
por um período de três anos, que estabeleçam as formas
detalhadas de cooperação e intercâmbio.

2 — Os programas de cooperação serão negociados
por uma comissão mista que reunirá alternadamente
em cada um dos países.

Artigo 19.o

Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após
a data da recepção da última notificação por via diplo-
mática de que foram cumpridos todos os requisitos de
direito interno das Partes necessários para o efeito.

Artigo 20.o

Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo vigorará por um período de
cinco anos, sendo automaticamente prorrogado por
iguais períodos, salvo se qualquer das Partes o denun-
ciar, por escrito e por via diplomática, com uma ante-
cedência mínima de seis meses relativamente ao termo
do respectivo período de vigência.

2 — Em caso de denúncia, qualquer programa de
intercâmbio, plano ou projecto, iniciado na vigência do
presente Acordo permanecerá em execução até à sua
conclusão.
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Em fé do que, os abaixo assinados, estando devida-
mente autorizados, assinam o presente Acordo.

Assinado em Lisboa, em 23 de Junho de 2004, em
dois originais, em língua portuguesa e inglesa, fazendo
ambos os textos igualmente fé.

Pela República Portuguesa:

Manuela Franco, Secretária de Estado dos
Negócios Estrangeiros e da Cooperação.

Pela República do Chipre:

George Iacovou, Ministro dos Negócios
Estrangeiros.

COOPERATION AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUB-
LIC AND THE REPUBLIC OF CYPRUS IN THE FIELDS OF EDU-
CATION, SCIENCE AND HIGHER EDUCATION, CULTURE, YOUTH,
SPORTS AND MEDIA.

The Portuguese Republic and the Republic of Cyprus,
hereafter referred to as the «Parties»:

Desiring to consolidate the friendly relations
between their two peoples;

Wishing to promote cooperation in the fields of
education, science and higher education, culture,
youth, sports and media between the two coun-
tries;

agree as follows:

Article 1

Cooperation scope

The Parties shall encourage and promote the coop-
eration between them in the fields of education, science
and higher education, culture, youth, sports and media.

Article 2

Exchange of informative material

The Parties shall, according to their possibilities,
exchange informative material such as books, printed
material and documents, as well as audiovisual aids, con-
cerning education, science and higher education, culture,
youth, sports and media.

Article 3

Cooperation between institutions

The Parties shall encourage the establishment and
development of the cooperation between the competent
authorities, organizations and institutions of their
respective countries, in the fields of education, science
and higher education, culture, youth, sports and media,
through:

a) Exchange of scientists, teachers, experts, artists,
writers, in all the fields covered by this Agree-
ment;

b) Grant of scholarships for graduate, postgrad-
uate studies and research in universities and
other higher education institutions;

c) Grant of short period scholarships for special
and summer courses.

Article 4
Recognition of degrees, diplomas and other certificates

1 — The Parties shall determine the methods and con-
ditions whereby each of them may recognise the equiv-
alence of studies of their respective certificates and dip-
lomas of basic and secondary education.

2 — The Parties shall incentive the exchange of infor-
mation about higher education systems, in order to facil-
itate the recognition of diplomas and degrees, issued
by the other Party, in accordance with their respective
legislation in this field.

Article 5
Participation in cultural events

Either Party shall facilitate the participation of rep-
resentatives or delegations from the other Party in the
international congresses, conferences, seminars and
other manifestations related to this Agreement, which
take place in their respective countries.

Article 6
Translation and edition

1 — The Parties shall promote the study of their
respective languages and to encourage the knowledge
of their history, literature, arts and other fields of culture
of the two countries.

2 — For the purposes of no. 1 of this article, the Par-
ties shall encourage the translation and publication of
books published in their countries.

Article 7
Cooperation between national archives and national libraries

1 — The Parties shall facilitate cooperation and
exchange of information as well as the exchange of
reproductions of documents and bibliographies between
the national archives and national libraries of the two
countries, in accordance with their respective legislation.

2 — The Parties shall also facilitate the access of
researches to the said institutions.

Article 8
Cooperation in the field of archaeology

The Parties shall encourage collaboration in the field
of archaeological research and excavations, as well as
in the field of preservation and restoration of their cul-
tural heritage, such as historical monuments, works of
art and manuscripts.

Article 9
Cooperation in the fields of cinema, audiovisual and multimedia

The Parties shall promote the cooperation in the fields
of cinema, audiovisual and multimedia, through the
exchange and organization of activities in these areas.

Article 10
Exhibitions and festivals

The Parties shall encourage the exchange of art exhib-
itions, musical, theatre, dance and folklore groups, as
well as the participation of artists in international fes-
tivals held in their respective countries.
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Article 11
Safeguard of national cultural heritage

The Parties shall ensure that measures to forbid and
punish illegal trafficking in works of art, documents and
other objects of historic or archaeological value are
adopted.

Article 12
Importation and re-exportation of non-commercial material

The Parties shall facilitate, in accordance of their
respective legislation, the entry and subsequent re-
exportation to the other Party of material for non-com-
mercial purposes, in conformity with the objectives of
this Agreement.

Article 13
Cooperation in the field of youth

1 — The Parties shall support and encourage the co-
operation in the youth area, namely by the exchange
of information and documentation, with the aim of deep-
ening the knowledge of the youth realities in the two
countries.

2 — The Parties shall also encourage the development
of joint activities and the direct contact between young
people.

Article 14
Cooperation in the field of sport

The Parties shall encourage cooperation between
sports governmental and non governmental organiza-
tions, promoting the exchange in the level of partici-
pation and sport training.

Article 15
Cooperation in the field of media

The Parties shall support the interchange of musical,
educational, cultural and scientific programs and tapes
representative of their history and culture between their
radio and television stations, in particular those which
follow public service missions, and to encourage the
direct contact between them, through the exchange of
journalists and experts in this field.

Article 16
Cooperation in international organizations

The Parties shall strengthen the existing relations
between their national commissions for the UNESCO,
as well as those relations between their delegations in
international organizations of cultural, educational and
scientific character.

Article 17
Other forms of cooperation

The present Agreement does not exclude other forms
of cooperation in the fields of education, science and
culture that the parties may agree to pursue.

Article 18
Joint commission

1 — In order to implement the present Agreement,
the Parties shall prepare programs of cooperation, valid

for a period of three years, setting forth the detailed
forms of cooperation and exchange.

2 — The programs of cooperation shall be negotiated
by a mixed commission which shall meet alternately in
Cyprus and Portugal.

Article 19
Entry into force

This Agreement shall enter into force 30 days after
the last notification in writing is received, through the
diplomatic channels, informing that all the internal legal
procedures required for the purpose have been fulfilled.

Article 20
Duration and denunciation

1 — This Agreement shall remain in force for a period
of five years and shall continue automatically in force
for subsequent equal periods if none of the Parties
denounces it, in writing and through diplomatic chan-
nels, at least six months before the date of expiry of
each period.

2 — In case of denunciation of the present Agree-
ment, any exchange program, plan or project initiated
within its validity shall remain in execution until its
conclusion.

In witness whereof, the undersigned, being duly
authorised, have signed the present Agreement.

Done at Lisbon, on the 23th of June of 2004, in the
Portuguese and English languages, both texts being
equally authentic.

For the Portuguese Republic:

Manuela Franco, Secretary of State for For-
eign Affairs and Cooperation.

For the Republic of Cyprus:

George Iacovou, Minister of Foreign Affairs.

Aviso n.o 322/2005

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 26 de Agosto de 2005, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a República do Benim depositado, em 18 de Julho de
2005, o seu instrumento de adesão à Convenção Relativa
à Solução Pacífica dos Conflitos Internacionais, con-
cluída na Haia em 18 de Outubro de 1907.

De acordo com o artigo 95.o da Convenção, esta
entrará em vigor para a República do Benim em 16 de
Setembro de 2005.

Portugal é Parte na mesma Convenção, a qual foi
aprovada pelo Decreto do Governo de 24 de Fevereiro
de 1911, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 13 de Abril de 1911, estando esta em vigor
para Portugal desde 12 de Junho de 1911.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 9 de Setembro
de 2005. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 323/2005

Por ordem superior se torna público que, em 28 de
Abril de 2005, a Bulgária depositou o seu instrumento
de ratificação ao Protocolo à Convenção de 1979 sobre
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a Poluição Atmosférica Transfronteiriça a Longa Dis-
tância Relativo à Redução de Acidificação, Eutrofização
e Ozono Troposférico, assinado em Gotemburgo em
1 de Dezembro de 1999, declarando no acto de depósito
que, no que diz respeito aos parágrafos 1 e 2 do anexo VII
e aos parágrafos 6 e 9 do anexo IX, pretende ser con-
siderada como um país de economia de transição.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo
Decreto n.o 20/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 196, de 20 de Agosto de 2004, tendo
Portugal depositado o seu instrumento de aprovação
em 16 de Fevereiro de 2005, conforme o aviso
n.o 179/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 86, de 4 de Maio de 2005.

O Protocolo entrará em vigor para a Bulgária em
3 de Outubro de 2005, conforme estipula o n.o 2 do
artigo 17.o do mesmo Protocolo.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Setembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 166/2005
de 23 de Setembro

Constitui objectivo do Programa do XVII Governo
Constitucional a progressiva uniformização dos diversos
regimes de protecção social existentes. Nesse sentido,
as Resoluções do Conselho de Ministros n.os 110/2005
e 111/2005, ambas de 2 de Junho, determinaram que
se procedesse à revisão dos regimes especiais de reforma
e de aposentação que estabelecem idades de aposen-
tação, tempos mínimos de serviço e regimes de contagem
de tempo de serviço diferentes do regime geral aplicável
aos servidores do Estado.

Os militares das Forças Armadas constituem um
corpo especial de cujas características particulares se
salientam a subordinação ao interesse nacional, a per-
manente disponibilidade para o serviço, a restrição do
exercício de certos direitos e liberdades e a sujeição
aos riscos inerentes ao cumprimento das missões mili-
tares, bem como à formação, instrução e treino, tanto
em tempo de paz como em conflito. Daqui decorre a
necessidade da sua subordinação a um regime específico
em matéria de tempo de serviço e de idade de reserva
e de reforma, cuja manutenção se reafirma, sem pre-
juízo, no entanto, de alterações que permitam ajustá-lo
às exigências de equidade próprias de um Estado de
direito, bem como às particulares exigências de con-
tenção orçamental e sustentabilidade da Caixa Geral
de Aposentações e da segurança social.

Neste sentido, o presente decreto-lei procede à alte-
ração das condições de acesso à reserva e à reforma.
É alterada a percentagem de bonificação do tempo de
serviço de 25% para 15%. Passa a exigir-se para a pas-
sagem à reserva que o militar cumpra 55 anos de idade
e 36 anos de serviço. Altera-se o regime de passagem
à situação de reserva com menor tempo de serviço, esta-
belecendo-se que os militares transitam para a situação
de reserva, na qual permanecem cinco anos, transitando,
depois, para a situação de licença ilimitada até atingirem
a idade de passagem à reforma. Passa a exigir-se que
o militar complete 60 anos de idade para que possa

requerer a passagem à reforma, independentemente do
tempo de serviço. Procura-se, assim, conciliar a espe-
cificidade inerente à condição militar e a pretendida
convergência com o regime geral da reforma e apo-
sentação da função pública.

Salvaguardam-se, contudo, os direitos adquiridos e
as expectativas legítimas, designadamente quanto à per-
centagem da bonificação do tempo de serviço em vigor
até ao início da vigência do presente diploma e quanto
à situação dos militares que reúnam ou venham a reunir
as condições de passagem à reserva ou à reforma até
31 de Dezembro de 2005.

Determina-se, ainda, que, até 31 de Dezembro de
2006, as carreiras dos militares dos quadros permanentes
das Forças Armadas sejam objecto de reestruturação,
mantendo-se em vigor até essa data as actuais condições
da passagem à reserva dos militares com 55 anos de
idade ou, alternativamente, 36 anos de serviço.

Por fim, o regime transitório estabelece um aumento
progressivo da idade em que o militar pode transitar
para a situação de reserva, até se atingir a idade de
55 anos para passagem à reserva.

Foram ouvidas as associações de militares, nos termos
do disposto na alínea b) do artigo 2.o da Lei Orgânica
n.o 3/2001, de 29 de Agosto.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 11/89, de 1 de Junho, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Estatuto dos Militares das Forças Armadas

Os artigos 46.o, 121.o, 122.o, 152.o, 155.o, 159.o e 206.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 197-A/2003, de 30 de Agosto, e 70/2005, de 17 de
Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 46.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Todo o tempo de serviço é aumentado da per-

centagem de 15% para efeitos do disposto nos arti-
gos 152.o e 159.o, salvo o disposto no n.o 6 do artigo 207.o

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 121.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O militar que transite para a situação de reserva

ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 152.o mantém
o direito à remuneração apenas enquanto durar a situa-
ção de reserva.

5 — (Anterior n.o 4.)
6 — (Anterior n.o 5.)
7 — (Anterior n.o 6.)
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Artigo 122.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo do disposto no presente diploma,

ao cálculo da pensão de reforma dos militares das Forças
Armadas é aplicável o regime geral da aposentação.

3 — O tempo de serviço relevante para o cálculo da
pensão de reforma inclui todo o período durante o qual
sejam efectuados descontos, incluindo aquele decorrido
na reserva, com as bonificações previstas na lei.

4 — (Anterior n.o 2.)
5 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 152.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Declare, por escrito, desejar passar à reserva

depois de completar 36 anos de tempo de serviço
militar e 55 anos de idade;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 155.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Os efectivos e as condições em que estes prestam

serviço são definidos anualmente por portaria do Minis-
tro da Defesa Nacional, sob proposta do CCEM, tendo
em conta as necessidades de exercício de funções descri-
tas no n.o 1.

Artigo 159.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Complete, seguida ou interpoladamente, cinco

anos na situação de reserva fora da efectividade
de serviço, sem prejuízo do disposto no n.o 2;

c) Requeira a passagem à situação de reforma
depois de completados 60 anos de idade.

2 — O militar que se encontre na situação prevista
no n.o 4 do artigo 206.o só pode requerer a passagem
à situação de reforma depois de completados 60 anos
de idade.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 206.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — O militar que se encontre na situação de reserva
ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 152.o transita
para a situação de licença ilimitada após cinco anos,
seguidos ou interpolados, na situação de reserva fora
da efectividade de serviço, não lhe sendo aplicável o
disposto no número seguinte.

5 — (Anterior n.o 4.)
6 — (Anterior n.o 5.)
7 — (Anterior n.o 6.)
8 — (Anterior n.o 7.)»

Artigo 2.o

Reestruturação de carreiras

As carreiras dos militares dos quadros permanentes
das Forças Armadas são objecto de reestruturação até
31 de Dezembro de 2006.

Artigo 3.o

Disposições transitórias

1 — O disposto no n.o 3 do artigo 46.o do EMFAR,
com a redacção que lhe é conferida pelo presente decre-
to-lei, aplica-se apenas ao tempo de serviço decorrido
a partir da sua entrada em vigor.

2 — As alterações introduzidas pelo presente decre-
to-lei não prejudicam a passagem à reserva ou reforma
dos militares que preencham as condições para tal até
31 de Dezembro de 2005, quaisquer que elas sejam,
independentemente do momento em que se apresentem
a requerê-las, salvo o disposto no número seguinte.

3 — As alterações introduzidas pelo presente decre-
to-lei ao regime constante da alínea c) do n.o 1 do
artigo 152.o não prejudicam a passagem à reserva dos
militares que preencham as condições para tal até 31
de Dezembro de 2006, independentemente do momento
em que se apresentem a requerê-la.

4 — Aos militares que passem à reserva e à reforma
nos termos previstos nos números anteriores aplicam-se
os regimes de reserva e de reforma vigentes à data da
entrada em vigor do presente decreto-lei.

5 — Até 31 de Dezembro de 2015, podem requerer
a passagem à reserva os militares que atinjam a idade
ou o tempo de serviço definidos na tabela anexa ao pre-
sente decreto-lei, e que dele faz parte integrante, inde-
pendentemente dos requisitos estabelecidos na alínea c)
do n.o 1 do artigo 152.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas.

6 — É garantida a passagem à reforma sem redução
da pensão, nos termos vigentes a 31 de Dezembro de
2005, aos militares que completem, seguida ou inter-
poladamente, cinco anos na situação de reserva fora
da efectividade de serviço, quando o tenham requerido
ao abrigo do disposto nos números anteriores ou se
encontrem nessa situação à data da entrada em vigor
do presente decreto-lei.
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Artigo 4.o

Entrada em vigor

1 — O presente diploma entra em vigor em 1 de
Janeiro de 2006.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a alteração à alínea c) do n.o 1 do artigo 152.o entra
em vigor em 1 de Janeiro de 2007.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Agosto de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Luís Filipe
Marques Amado — Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

Promulgado em 20 de Setembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 20 de Setembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Tabela anexa a que se refere o n.o 5 do artigo 3.o

Ano Tempo de serviço Idade

2007 36 anos e 6 meses . . . . . . . . 50 anos e 6 meses.
2008 37 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 anos.
2009 37 anos e 6 meses . . . . . . . . 51 anos e 6 meses.
2010 38 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 anos.
2011 38 anos e 6 meses . . . . . . . . 52 anos e 6 meses.
2012 39 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 anos.
2013 39 anos e 6 meses . . . . . . . . 53 anos e 6 meses.
2014 40 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 anos.
2015 40 anos e 6 meses . . . . . . . . 54 anos e 6 meses.

Decreto-Lei n.o 167/2005

de 23 de Setembro

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 102/2005,
de 24 de Junho, veio impor a convergência dos diversos
subsistemas de saúde públicos com o regime geral da
assistência na doença aos servidores civis do Estado,
efectuada no âmbito da Direcção-Geral de Protecção
Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE).

O presente diploma unifica a assistência na doença
aos militares das Forças Armadas, até agora efectuada
por três subsistemas de saúde específicos de cada um
dos ramos (Assistência na Doença aos Militares do Exér-
cito, Assistência na Doença aos Militares da Armada
e Assistência na Doença aos Militares da Força Aérea),
num único subsistema sujeito a um regime paralelo ao
da ADSE. Esta alteração, salvaguardando as especifi-
cidades da condição militar, contribui de forma decisiva
para o anunciado objectivo de uniformização dos vários
sistemas de saúde públicos, ao mesmo tempo que per-
mite uma melhor racionalização dos meios humanos
e materiais disponíveis.

Foram ouvidas as associações de militares, nos termos
do disposto na alínea b) do artigo 2.o da Lei Orgânica
n.o 3/2001, de 29 de Agosto.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime jurídico da
Assistência na Doença aos Militares das Forças Armadas
(ADM) e procede à fusão dos subsistemas de Assistência
na Doença aos Militares do Exército (ADME), Assis-
tência na Doença aos Militares da Armada (ADMA)
e Assistência na Doença aos Militares da Força Aérea
(ADMFA).

CAPÍTULO II

Beneficiários

Artigo 2.o

Aquisição, suspensão e perda da qualidade de beneficiário

1 — A aquisição da qualidade de beneficiário
depende de prévia inscrição na ADM.

2 — A inscrição na ADM é obrigatória para as pes-
soas referidas no n.o 1 do artigo 4.o e facultativa para
as pessoas referidas no n.o 2 do artigo 4.o, podendo
estas últimas optar pelo regime de protecção social que
lhes seja mais favorável.

3 — A inscrição faz-se mediante a entrega de boletim
próprio junto dos serviços competentes do respectivo
ramo das Forças Armadas, que assegura a confirmação
dos dados dele constantes e a sua transmissão à ADM.

4 — A qualidade de beneficiário suspende-se:

a) Nas situações de licença ilimitada, excepto
quando resulte de doença e no caso previsto
no n.o 4 do artigo 206.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas;

b) Nas situações de inactividade temporária, excepto
quando resulte de doença;

c) Quando ocorra separação do serviço.

5 — A qualidade de beneficiário perde-se quando dei-
xem de se verificar os pressupostos da inscrição.

6 — Os ramos das Forças Armadas comunicam à
ADM qualquer facto de que tenham conhecimento que
determine a suspensão ou cessação da qualidade de
beneficiário.

7 — A perda da qualidade de beneficiário pode ser
verificada oficiosamente pela ADM.

Artigo 3.o

Categorias de beneficiários

Os beneficiários da ADM integram as seguintes
categorias:

a) Beneficiários titulares;
b) Beneficiários familiares ou equiparados.
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Artigo 4.o

Beneficiários titulares

1 — Devem inscrever-se como beneficiários titulares
da ADM:

a) Os militares dos quadros permanentes nas situa-
ções de activo, de reserva e de reforma;

b) Os militares em regime de contrato ou de volun-
tariado, nos termos estabelecidos para os mili-
tares dos quadros permanentes;

c) Os alunos dos estabelecimentos de ensino mili-
tares que frequentem cursos de formação para
ingresso nos quadros permanentes;

d) O pessoal militarizado da Marinha e do Exér-
cito, nos termos estabelecidos para os militares
dos quadros permanentes.

2 — Podem inscrever-se como beneficiários titulares
da ADM:

a) Os deficientes das Forças Armadas, abrangidos
pelo Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro;

b) Os beneficiários de pensão de invalidez e os
antigos militares não pertencentes aos quadros
permanentes que tenham ficado diminuídos por
motivo de acidente ocorrido em serviço ou
doença adquirida ou agravada em serviço, ou
por motivo do mesmo;

c) Os grandes deficientes do serviço efectivo nor-
mal a que se refere o Decreto-Lei n.o 250/99,
de 7 de Julho;

d) Os beneficiários da pensão de preço de sangue
a que se referem as alíneas a) e c) do n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 466/99, de 6
de Novembro.

Artigo 5.o

Beneficiários familiares ou equiparados

1 — Podem inscrever-se como beneficiários familia-
res ou equiparados o cônjuge, os descendentes ou equi-
parados e os ascendentes ou equiparados a cargo do
beneficiário titular, nos termos estabelecidos no regime
da ADSE.

2 — Pode igualmente inscrever-se como beneficiário
familiar a pessoa que vive com o beneficiário titular
em união de facto, reconhecida nos termos da Lei
n.o 7/2001, de 11 de Maio, ou que com ele vivia, à data
da sua morte, nas mesmas condições, enquanto não con-
trair casamento ou constituir nova união de facto.

3 — Não pode inscrever-se como beneficiário familiar
ou equiparado quem seja beneficiário titular de outro
regime de protecção social.

4 — Os meios de prova exigidos para a inscrição na
ADM dos beneficiários familiares ou equiparados são
fixados mediante despacho do Ministro da Defesa
Nacional.

Artigo 6.o

Direitos dos beneficiários

1 — Os beneficiários têm direito à assistência na
doença, nos termos previstos no capítulo seguinte.

2 — O exercício do direito aos benefícios previstos
no presente diploma depende da exibição do cartão de
beneficiário.

3 — Tratando-se de recém-nascidos até aos 60 dias
de vida, o direito referido no número anterior pode

ser exercido mediante exibição do cartão de qualquer
um dos seus progenitores, desde que a inscrição do
recém-nascido tenha sido requerida à ADM.

Artigo 7.o

Deveres dos beneficiários

1 — Os beneficiários da ADM devem:

a) Utilizar os respectivos cartões de beneficiário
estritamente para os fins, nas condições e nos
termos previstos no presente diploma, bem
como abster-se de permitir a sua utilização por
terceiros tendo em vista a obtenção de vantagens
a que não tenham direito;

b) Comunicar à ADM, no prazo de 30 dias após
a sua verificação, quaisquer factos dos quais
dependa a suspensão ou cessação da sua qua-
lidade de beneficiário;

c) Apresentar à ADM os documentos solicitados
para comprovação dos pressupostos da condição
de beneficiário familiar ou equiparado;

d) Devolver à ADM o cartão de beneficiário nos
10 dias posteriores à verificação de facto do qual
resulte a perda da qualidade de beneficiário;

e) Comunicar à ADM a ocorrência de factos gera-
dores de responsabilidade civil de terceiros de
que resultem despesas de saúde;

f) Cumprir o disposto neste diploma e nos regu-
lamentos com ele conexos.

2 — Os beneficiários titulares devem ainda:

a) Repor os valores indevidamente pagos pela
ADM, ainda que em virtude de prestações efec-
tuadas a beneficiários seus familiares ou equi-
parados, sem prejuízo da eventual responsabi-
lidade civil, disciplinar e criminal;

b) Comunicar ao respectivo ramo das Forças Arma-
das, no prazo de 30 dias após a sua verificação,
quaisquer factos dos quais dependa a suspensão
da inscrição da sua qualidade de beneficiário
e da dos seus familiares ou equiparados.

CAPÍTULO III

Assistência na doença

Artigo 8.o

Objecto e modalidades de assistência na doença

1 — Salvo o disposto no presente capítulo, o objecto
e as modalidades de assistência na doença aos bene-
ficiários da ADM, bem como os termos da sua prestação
e do seu pagamento, são os previstos no regime da
ADSE, com as necessárias adaptações.

2 — A assistência na doença aos beneficiários da
ADM abrange o pagamento das despesas de saúde
decorrentes de acidentes de serviço e doenças profis-
sionais, nos termos a definir em portaria conjunta dos
Ministros da Defesa Nacional e das Finanças.

3 — A assistência na doença aos militares colocados
no estrangeiro e aos respectivos familiares é regulada
em diploma próprio.
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Artigo 9.o

Entidades prestadoras

As prestações de cuidados de saúde abrangidas pelo
presente diploma são efectuadas pelas seguintes enti-
dades:

a) Estabelecimentos do Serviço de Saúde Militar;
b) Estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde;
c) Pessoas singulares ou colectivas com as quais

tenham sido celebrados acordos, nos termos do
artigo 11.o;

d) Pessoas singulares ou colectivas da livre escolha
dos beneficiários.

Artigo 10.o

Prestações de cuidados de saúde em estabelecimentos públicos

1 — As prestações efectuadas pelas entidades refe-
ridas nas alíneas a) e b) do artigo anterior são gratuitas
para os beneficiários, sem prejuízo do pagamento de
taxa moderadora que, no Serviço de Saúde Militar, é
de valor idêntico ao praticado no Serviço Nacional de
Saúde.

2 — O disposto na parte final do número anterior
não é aplicável às prestações efectuadas a beneficiários
titulares nos estabelecimentos do Serviço de Saúde
Militar.

Artigo 11.o

Acordos

1 — O Ministro da Defesa Nacional pode celebrar,
ou autorizar que o órgão directivo da entidade gestora
celebre, acordos com pessoas singulares ou colectivas,
públicas ou privadas, que tenham por objecto a pres-
tação de cuidados de saúde aos seus beneficiários.

2 — As condições da celebração de acordos e as res-
pectivas cláusulas tipo são fixadas mediante portaria
conjunta do Ministro da Defesa Nacional e do Ministro
das Finanças.

Artigo 12.o

Comparticipações e encargos

1 — A comparticipação no pagamento das prestações
efectuadas efectiva-se mediante reembolso ao benefi-
ciário ou, quando tal esteja estabelecido em acordo ou
convenção, mediante pagamento directo à entidade
prestadora.

2 — Na situação referida na alínea c) do artigo 9.o,
o montante a suportar pelo beneficiário é determinado,
tendo em conta o tipo de acto médico praticado, por
portaria conjunta dos Ministros da Defesa Nacional e
das Finanças.

3 — A comparticipação concedida aos beneficiários,
no caso referido na alínea d) do artigo 9.o, é a que
resultar da aplicação das regras definidas para o regime
livre na ADSE.

4 — A comparticipação concedida aos beneficiários
na assistência medicamentosa e na aquisição de meios
de correcção e compensação é a que resultar da apli-
cação das regras e tabelas definidas para a comparti-
cipação correspondente na ADSE.

5 — Os beneficiários assumem os encargos relativos
às taxas moderadoras, quando houver lugar a tal, e a
diferença dos custos no caso de opção por internamento
em quarto particular.

6 — O pagamento da despesa, para além dos escalões
de comparticipação estabelecidos, é da responsabilidade
do beneficiário.

7 — As regras referidas nos n.os 3 e 4 incluem as
eventuais disposições sobre limites à quantidade e valor
de actos médicos ou aquisição de medicamentos e meios
de correcção e compensação comparticipáveis.

CAPÍTULO IV

Financiamento e responsabilidade pelo pagamento

Artigo 13.o

Descontos obrigatórios

1 — Os vencimentos base e as pensões base dos bene-
ficiários titulares ficam sujeitos ao desconto obrigatório
de 1%.

2 — Os descontos referidos no número anterior cons-
tituem receita do IASFA.

Artigo 14.o

Responsabilidade pelo pagamento

1 — São responsáveis pelo pagamento das prestações
de cuidados de saúde previstas no presente diploma:

a) A ADM;
b) Os beneficiários.

2 — O disposto no número anterior não se aplica
quando a despesa resulte de facto gerador de respon-
sabilidade civil imputável a terceiro.

3 — A ADM assegura ao lesado, a título provisório,
o pagamento das despesas referidas no número anterior,
sempre que se trate de facto ocorrido durante o exercício
de funções.

4 — No caso previsto no número anterior, assiste à
ADM o direito de regresso contra os terceiros res-
ponsáveis.

5 — O responsável pelo pagamento das prestações
de cuidados de saúde em virtude de factos dos quais
decorra responsabilidade civil de terceiro goza de direito
de regresso contra este.

6 — Quando haja lugar ao pagamento directo pela
ADM à entidade prestadora de cuidados de saúde, a
parte que exceder os valores dos acordos é paga direc-
tamente pelo beneficiário à entidade em causa.

7 — Se a falta da comunicação referida na alínea e)
do n.o 1 do artigo 7.o tornar inviável o exercício do
direito de regresso da ADM perante o terceiro respon-
sável, cessa o direito do beneficiário ao reembolso das
despesas em causa.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.o

Entidade gestora

A gestão da ADM incumbe ao IASFA, em termos
a definir em diploma próprio.
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Artigo 16.o

Subsistemas de saúde extintos

1 — São extintas a ADME, a ADMA e a ADMFA.
2 — No prazo de dois meses, os serviços da ADME,

da ADMA e da ADMFA transmitem oficiosamente à
entidade gestora da ADM os dados relativos aos res-
pectivos beneficiários que sejam necessários para a sua
inscrição na ADM.

Artigo 17.o

Regulamentação

A regulamentação necessária à boa execução do pre-
sente decreto-lei é feita, consoante a matéria:

a) Por portaria do Ministro da Defesa Nacional,
nos casos especificamente referidos no presente
decreto-lei e naqueles em que estejam em causa
matérias respeitantes à organização interna da
ADM;

b) Por portaria conjunta do Ministro da Defesa
Nacional e do Ministro da Finanças, nos res-
tantes casos.

Artigo 18.o

Regime transitório

1 — São inscritos como beneficiários titulares da
ADM os beneficiários titulares da ADME, da ADMA
e da ADMFA, independentemente de requerimento.

2 — Os beneficiários familiares ou equiparados da
ADME, da ADMA e da ADMFA que pretendam adqui-
rir a qualidade de beneficiários familiares ou equipa-
rados da ADM devem proceder à respectiva inscrição.

3 — Têm direito à inscrição como beneficiários fami-
liares ou equiparados da ADM os beneficiários fami-
liares ou equiparados inscritos nos subsistemas da
ADME, da ADMA e da ADMFA que, à data da entrada
em vigor do presente diploma, reúnam uma das seguin-
tes condições:

a) Tenham mais de 65 anos;
b) Sofram de doença crónica que, nos termos da

lei, confira direito a isenção do pagamento de
taxas moderadoras;

c) Se encontrem em situação de incapacidade
permanente.

4 — Os acordos vigentes no âmbito da ADME, da
ADMA e da ADMFA mantêm-se em vigor, devendo
ser confirmados ou renegociados no prazo de um ano
a partir da entrada em vigor da portaria referida no
n.o 2 do artigo 11.o, sob pena de caducidade.

5 — Não é permitida a celebração de novos acordos
ao abrigo dos regimes da ADME, da ADMA e da
ADMFA.

6 — Até à entrada em vigor da portaria referida no
n.o 2 do artigo 12.o e no n.o 2 do artigo 8.o mantêm-se

em vigor os regimes vigentes na ADME, na ADMA
e na ADMFA à data de entrada em vigor do presente
diploma.

7 — Os cartões de beneficiário da ADME, da ADMA
e da ADMFA podem ser utilizados pelos beneficiários
da ADM até à emissão do respectivo cartão.

8 — No ano de 2006, o desconto obrigatório previsto
no artigo 13.o é de 0,8%, sendo este valor automati-
camente actualizado em 0,1% no primeiro dia de cada
ano subsequente, até se atingir o valor previsto no n.o 1
do artigo 13.o

Artigo 19.o

Avaliação da gestão

O Ministério das Finanças e da Administração Pública
procede à avaliação anual dos resultados de gestão da
ADM e à sua comparação com os resultados da ADSE.

Artigo 20.o

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto-Lei n.o 585/73, de 6 de Novembro;
b) O Decreto-Lei n.o 434-A1/82, de 29 de Outubro;
c) A Portaria n.o 67/75, de 4 de Fevereiro;
d) A Portaria n.o 594/75, de 9 de Outubro;
e) A Portaria n.o 1119/81, de 31 de Dezembro;
f) A Portaria n.o 661/82, de 2 de Julho;
g) A Portaria n.o 883/84, de 4 de Dezembro;
h) O despacho n.o 8232/SEDN/2001, de 6 de Abril;
i) A Portaria n.o 182/2005, de 15 de Fevereiro;
j) O despacho n.o 115/MDN/92, de 20 de Outubro.

Artigo 21.o

Entrada em vigor

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
o presente diploma entra em vigor em 1 de Janeiro
de 2006.

2 — Entra em vigor no dia seguinte ao da publicação
do presente decreto-lei o n.o 5 do artigo 18.o

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Agosto de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Luís Filipe
Marques Amado — António Fernando Correia de Cam-
pos.

Promulgado em 20 de Setembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 20 de Setembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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